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Tendo sido o langamento fundamentado nas proprias declaragdes prestadas
pelo contribuinte, a sua desconstituicdo imprescinde da apresentagdo de
provas pelo contribuinte, ndo se prestando para tanto meras alegagdes
suportadas em simples planilhas e memorias de célculo.

MULTA  DE OFICIO. AGRAVAMENTO. FISCALIZACAO.
INOCORRENCIA.

Para a imputacdo da penalidade agravada € necessario que o contribuinte ao
ndo responder as intimacdes da autoridade fiscal no prazo por esta assinalado
o faca de forma intencional e que acarrete prejuizo ao procedimento fiscal,
obstaculizando a lavratura do auto de infragdo, o que ndo ocorreu no presente
caso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a

preliminar de nulidade e, no mérito, em negar provimento aos Recursos de Oficio e Voluntario.

(assinado digitalmente)
Charles Mayer de Castro Souza - Presidente.
(assinado digitalmente)

Tatiana Josefovicz Belisario - Relatora.
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 LANÇAMENTO TRIBUTÁRIO FUNDAMENTADO EM DACON E DIPJ. ALEGAÇÕES DE ERRO. ÔNUS DA PROVA.
 Tendo sido o lançamento fundamentado nas próprias declarações prestadas pelo contribuinte, a sua desconstituição imprescinde da apresentação de provas pelo contribuinte, não se prestando para tanto meras alegações suportadas em simples planilhas e memórias de cálculo.
 MULTA DE OFÍCIO. AGRAVAMENTO. FISCALIZAÇÃO. INOCORRÊNCIA.
 Para a imputação da penalidade agravada é necessário que o contribuinte ao não responder às intimações da autoridade fiscal no prazo por esta assinalado o faça de forma intencional e que acarrete prejuízo ao procedimento fiscal, obstaculizando a lavratura do auto de infração, o que não ocorreu no presente caso.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a preliminar de nulidade e, no mérito, em negar provimento aos Recursos de Ofício e Voluntário. 
 (assinado digitalmente)
 Charles Mayer de Castro Souza - Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 Tatiana Josefovicz Belisário - Relatora.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Charles Mayer de Castro Souza, Paulo Roberto Duarte Moreira, Tatiana Josefovicz Belisário, Leonardo Correia Lima Macedo, Pedro Rinaldi de Oliveira Lima, Larissa Nunes Girard (suplente convocada), Leonardo Vinicius Toledo de Andrade e Laércio Cruz Uliana Junior.
 
  Trata-se de Recurso Voluntário apresentado pelo Contribuinte em face do acórdão nº 08-34.378, proferido pela 4ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Fortaleza (CE), que assim relatou o feito:
Trata-se de impugnação a lançamentos tributários da contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), com fatos tributários mensais ocorridos no ano de 2010, apuradas no regime cumulativo, totalizando o crédito tributário de R$ 13.963.622,57, já acrescido da multa agravada (112,5%) e dos juros moratórios (fls 4302/4312).
2. De acordo com o Termo de Verificação Fiscal (fls 4314/4340), o contribuinte incorreu na infração de omissão de receitas submetidas à incidência das contribuições, ao deixar de oferecer à tributação no Dacon receitas de prestação de serviços de telecomunicações, seja por declará-las isentas, seja por não declará-las, conforme planilha demonstrativa de fl 4339 (art. 8º, VIII, da Lei nº 10.637, de 2002; art. 10, VIII, da Lei nº 10.833, de 2003). A infração foi apurada por meio do exame da escrituração contábil, Dacon, DIPJ, memória de cálculo e explicações dadas pelo contribuinte em resposta às intimações fiscais.
3. A multa de ofício foi agravada porque o contribuinte intencionalmente obstruíra os trabalhos do Fisco, na medida em que, por quase um ano, não se desincumbira das intimações fiscais, tendo sido, inclusive, lavrado Termo de Embaraço à Fiscalização.
4. Cientificado pessoalmente da pretensão fiscal em 1º.10.2014, o contribuinte apresentou impugnatória em 29.10.2014 (fls 1519/1527), instruída com documentos (Dacon e memórias de cálculo), na qual se insurge contra o lançamento tributário, aduzindo, em síntese, os seguintes argumentos:
(i) Em preliminar de nulidade, o auto de infração não descreve claramente a infração cometida, na medida em que o contribuinte é acusado de não incluir determinadas receitas na base de cálculo das contribuições que foram, ao contrário, reconhecidas no Termo de Verificação Fiscal como tendo sido informadas no Dacon; a fiscalização também não logrou comprovar qualquer imprecisão ou incorreção das informações prestadas no Dacon, tributando-se, assim, por presunção;
(ii) No mérito, uma parte das receitas computadas pela fiscalização refere-se à recuperação de créditos baixados como perda (art. 3º, §2º, II, da Lei nº 9.718/98), motivo pelo qual não podem compor a base de cálculo das contribuições, tendo sido, por isso, declaradas isentas; a outra parte das receitas, tidas pela autoridade fiscal como omissas, foi devidamente informada no Dacon, centrando-se a discussão apenas no campo da declaração em que prestada;
(iii) A aplicação da multa agravada apenas se justifica se o contribuinte deliberadamente se nega a responder às intimações apresentadas pelas autoridades fiscais, o que não ocorreu in casu; o contribuinte sempre apresentou resposta a todas as intimações recebidas; se os esclarecimentos/informações prestados foram julgados insuficientes pelas autoridades fiscais, isso não significa que houve embaraço à fiscalização;
(iv) Devem ser excluídos os juros Selic incidentes sobre a multa de ofício, uma vez que esta é penalidade e não tem natureza tributária.
5. É o relatório.
Após exame da Impugnação apresentada pelo Contribuinte, a DRJ proferiu acórdão assim ementado:
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
Período de apuração: 01/01/2010 a 31/12/2010 
PROVA DOCUMENTAL. MOMENTO DE APRESENTAÇÃO.
A prova documental deve ser apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual, a menos que fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior, refira-se a fato ou a direito superveniente ou destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos.
ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 
Período de apuração: 01/01/2010 a 31/12/2010 
MULTA DE OFÍCIO. AGRAVAMENTO. FISCALIZAÇÃO. INOCORRÊNCIA.
Para a imputação da penalidade agravada é necessário que o contribuinte ao não responder às intimações da autoridade fiscal no prazo por esta assinalado o faça de forma intencional e que acarrete prejuízo ao procedimento fiscal, obstaculizando a lavratura do auto de infração, o que não ocorreu no presente caso.
JUROS SOBRE MULTA DE OFÍCIO.
No AgRg no REsp 1.335.688-PR, a 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento das duas turmas que lhe compõem, no sentido de que �é legítima a incidência de juros de mora sobre multa fiscal punitiva, a qual integra o crédito tributário�, referenciando os seguintes precedentes: REsp 1.129.990/PR, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 14.09.2009; e REsp 834.681/MG, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 02.06.2010.
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 
Período de apuração: 01/01/2010 a 31/12/2010 
RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS. EXCLUSÃO.
Não integra a base de cálculo da contribuição a receita decorrente da recuperação de créditos anteriormente baixados como perda, que não represente o ingresso de novas receitas.
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
Período de apuração: 01/01/2010 a 31/12/2010 
RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS. EXCLUSÃO.
Não integra a base de cálculo da contribuição a receita decorrente da recuperação de créditos anteriormente baixados como perda, que não represente o ingresso de novas receitas.
Impugnação Procedente em Parte 
Crédito Tributário Mantido em Parte
Inconformado, o Contribuinte apresentou Recurso Voluntário, reiterando os argumentos de defesa apresentados no que refere à parcela do crédito tributário mantida.
Os autos foram remetidos à este CARF e a mim distribuídos por sorteio.
Em primeiro exame do feito, esta Turma Julgadora deliberou pela conversão do feito em diligência, nos seguintes termos:
Pelo exposto, considerando a prerrogativa legalmente concedida à esta julgadora, para que possa firmar meu convencimento entendo necessária a manifestação expressa da Autoridade Preparadora acerca dos documentos apresentados pela Contribuinte, sendo estes os quesitos a serem respondidos exclusivamente com base ns documentos juntados em sede de Impugnação:
1) No que se refere à receita auferida a tíulo de MULTAS / OUTROS RECEB. SOBRE CONTAS TELEFÔNICAS, no valor de R$8.174.726,78, referente ao PA maio/2010, que informe se estes compõem a conta contábil 419.53.000, como alega nos itens 11, 12, 20 a 24 do Recurso Voluntário (Item IV.1 da Impugnação)
2) No que se refere às Contas Contábeis 411.91.500 e 411.92.200, se as receitas ali contabilizadas compuseram a base de cálculo indicada na Conta Contábil 411.90.000, conforme itens 13, 14 e 26 do Recurso Voluntário (Item IV.1 da Impugnação)
Em resposta, a Autoridade preparadora apresentou a Informação Fiscal de fls. 14.052, informando que, do exame solicitado, conclui-se pela manutenção do lançamento.
A Recorrente apresentou manifestação de fls. 14.078 e seguintes aduzindo que restou comprovado que os valores sobre os quais a Autoridade Fiscal lançou o PIS e a Cofins foram devidamente tributados.
Os autos, então, retornaram para julgamento.
É o relatório.

 O Recurso Voluntário é próprio e tempestivo e dele tomo conhecimento.
Conforme já consignado em assentada anterior, quando se concluiu pela conversão do feito em diligência, na hipótese dos autos observa-se que não existe, em sede de Recurso Voluntário, qualquer discussão de direito relativa à natureza das receitas tributadas. Toda a discussão diz respeito à análise da apuração do contribuinte, com base nos dados informados em DACONs e documentos contábeis do contribuinte.
Alega a Recorrente que a DRJ não efetuou a análise da robusta documentação apresentada em sede de Impugnação e que comprovariam a correção na apuração da contribuinte.
Em sede de preliminar, a Contribuinte aduz:

 
Nesse sentido, manifestou-se a DRJ:

9. De outra parte, a fiscalização verificou que a receita auferida de multas sobre fornecedores no mês de maio de 2010 (conta contábil nº 11953000 - MULTAS/OUTROS RECEB. SOBRE CONTAS TELEFO), no valor de R$ 8.174.726,78, que o contribuinte inicialmente supunha haver declarado na linha 4 das Fichas 07B e 17B do Dacon � �Receita de Vendas de Bens e Serviços - Alíquota de 0,65%� �, não foi também informada na linha 5 da mesma ficha � �Demais Receitas - Alíquota de 0,65%�.
10. O Termo de Verificação Fiscal (TVF) descreve o passo a passo que levou a autoridade fiscal a tributar a referida quantia:
  
Com a devida vênia às razões expostas pela Contribuinte, ao examinar as DACONs citadas, de fato, não identifico os valores que, segundo alega, constariam nas DACONs, ainda que em campo equivocado. Lado outro, verifico que os dados lançados informados pela DRJ correspondem àqueles constantes das DACONs.
Percebe-se, em verdade, que a Contribuinte está a se referir às suas memórias de cálculo apresentadas juntamente com sua impugnação e que, segundo afirma, não foram analisadas pela DRJ.
Por vislumbrar, em primeiro momento, que o acórdão proferido pela DRJ, teria se limitado a validar as conclusões obtidas pela Fiscalização, sem se manifestar acerca dos documentos apresentados pela Impugnação, o feito foi convertido em diligência exatamente para que fossem examinados os documentos referidos.
Observo que, na diligência solicitada, esta Relatora não efetuou qualquer juízo de valor acerca dos documentos, mas apenas afirmou que o grande volume dos documentos e a sua natureza contábil, demandavam análise de competência do agente fiscal. E que, diante da reafirmação por parte do contribuinte no sentido de que os documentos anexados eram exatamente aqueles apontados pela Autoridade Julgadora como imprescindíveis para o exame do direito postulado, se fazia necessário o esclarecimento fiscal.
É o que se denota dos próprios quesitos formulados:
Não obstante aos exposto, é preciso considerar que a análise realizada nos autos engloba grande volume de documentos, documentos contábeis e memórias de cálculo produzidas tanto pela Fiscalização, quanto pelo próprio contribuinte.
Nesse sentido, assevero que não compete à este órgão julgados o reexame minucioso dos documentos apresentados, sendo este de competência exclusiva da autoridade preparadora.
Pelo exposto, considerando a prerrogativa legalmente concedida à esta julgadora, para que possa firmar meu convencimento entendo necessária a manifestação expressa da Autoridade Preparadora acerca dos documentos apresentados pela Contribuinte, sendo estes os quesitos a serem respondidos exclusivamente com base ns documentos juntados em sede de Impugnação:
1) No que se refere à receita auferida a tíulo de MULTAS / OUTROS RECEB. SOBRE CONTAS TELEFÔNICAS, no valor de R$8.174.726,78, referente ao PA maio/2010, que informe se estes compõem a conta contábil 419.53.000, como alega nos itens 11, 12, 20 a 24 do Recurso Voluntário (Item IV.1 da Impugnação)
2) No que se refere às Contas Contábeis 411.91.500 e 411.92.200, se as receitas ali contabilizadas compuseram a base de cálculo indicada na Conta Contábil 411.90.000, conforme itens 13, 14 e 26 do Recurso Voluntário (Item IV.1 da Impugnação)
Consoante Relatório Fiscal, resta claro que, de fato, a Recorrente não apresentou aos autos documentos contábeis capazes de infirmar as próprias informações lançadas em DACON, limitando-se a apresentar planilhas com memórias de cálculo:
9) No entanto a empresa se resumiu a apresentar uma planilha alegando que o valor de R$ 8.174.726,78 consta da base de cálculo do imposto sem apresentar nenhum documento comprobatório que comprove suas alegações. Tampouco apresenta documentos que contradigam os argumentos da fiscalização discorridos no auto de infração nem mesmo os documentos juntados pelo auditor fiscal e aqueles apresentados pela própria empresa durante o procedimento fiscal.
10) Dessa forma, mantemos o valor de R$ 8.174.726,78 como importância não oferecida a tributação de PIS e COFINS, pois não comprovou que o valor compõe a base de cálculo da DACON e não afastaram os elementos trazidos no auto de infração.

16)No entanto a empresa se resumiu a apresentar uma planilha alegando que nelas constavam os valores de base de cálculo do imposto. No entanto, o valor da conta 411.91.500 Redisposição da Planta de R$ 2.238.041,27 e o valor de R$ 47.441,13 da conta contábil 411.92.200 Venda de Cadastro Lista Telefônica não constam da referida planilha e a empresa também não apresenta qualquer documento comprobatório que comprove suas alegações. Tampouco apresenta documentos que contradigam os argumentos da fiscalização discorridos no auto de infração nem mesmo os documentos juntados pelo auditor fiscal e aqueles apresentados pela própria empresa durante o procedimento fiscal.
17) Dessa forma, mantemos os valores de R$ 2.238.041,27 e R$ 47.441,13 como importância não oferecida a tributação de PIS e COFINS, pois não comprovou que estes valores compuseram a base de cálculo da DACON e não afastaram os elementos trazidos no auto de infração.
A Recorrente, em sua manifestação ao Relatório, não refuta as afirmações fiscais de que não foram apresentados quaisquer documentos contábeis, além das próprias memórias de cálculo, mas insiste que o direito postulado está amparado em tais documentos.
Diante do exposto, tenho que não merece acolhida a pretensão recursal. O lançamento tributário em exame se pautou nas próprias declarações fiscais do contribuinte (DACON). Ainda que admita ser plenamente possível, em sede de procedimento contencioso administrativo, a revisão das declarações prestadas, esta deve estar pautada em documentos contábeis, tais como livros de apuração, notas fiscais, contratos, dentre outros. Meras memórias de cálculo configuram documento unilateral, que sequer detêm a presunção de validade atribuída aos registros contábeis do contribuinte.
Assim, não merece reforma a decisão recorrida que negou o direito do contribuinte por ausência de documentação válida e eficaz apta a infirmar as próprias declarações prestadas pelo contribuinte em DACON.
Quanto ao pleito de nulidade, reforço entendimento já externado quando da resolução, quando afirmei que não é nulo o acórdão recorrido por supostamente não ter examinado a totalidade dos documentos acostados aos autos pela Recorrente. A decisão não está obrigada a se manifestar acerca de todos os argumentos e documentos apresentados, mas apenas sobre aqueles que entenda necessários à formação de seu convencimento. Ademais, a diligência realizada confirma que não ocorreu a omissão acerca de tais documentos, mas, sim, que foi firmado o convencimento de que os documentos apresentados não eram hábeis para a comprovação do direito postulado.
Por fim, ainda no que se refere ao Recurso Voluntário, o Recorrente se insurge quanto à cobrança de juros SELIC sobre a parcela lançada a título de multa.
Nos termos do art. 45, VI e art. 62 do Regimento Interno deste CARF, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09 de junho de 2015, é obrigatória a aplicação de enunciado de súmula aprovado por este órgão.
Aplicável, portanto, à irresignação do contribuinte, o enunciado da Súmula CARF nº 108:
Súmula CARF nº 108
Incidem juros moratórios, calculados à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, sobre o valor correspondente à multa de ofício.
(Vinculante, conformePortaria ME nº 129de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019).
Pelo exposto, há que se negar provimento ao Recurso Voluntário.

Por fim, há que se examinar Recurso de Ofício interposto nos autos
Como relatado, a decisão de primeira instância excluiu o agravamento da multa de ofício, sob os seguintes fundamentos:

44. De acordo com a descrição dos fatos, a aplicação da multa agravada se deu porque o contribuinte intencionalmente obstruíra os trabalhos da fiscalização, na medida em que, por quase um ano, não se desincumbira das intimações fiscais (art. 44, §2º, I, da Lei nº 9430, de 19963). Assinala o autuante que, após lavratura de vários termos, diversas conversas telefônicas e trocas de e-mail com o contribuinte através das procuradoras Ana Carolina Rodrigues e Nadja Camandaroba Silva, os documentos apresentados não foram suficientes para atender ao requerido nas intimações, tendo sido, inclusive, lavrado Termo de Embaraço à Fiscalização. Por fim, a autoridade fiscal relaciona os esclarecimentos e documentos não apresentados.
45. Por outro lado, o impugnante afirma que sempre apresentou resposta a todas as intimações recebidas. Se os esclarecimentos/informações prestados foram considerados insuficientes pelas autoridades fiscais, isso não significa que houve embaraço à fiscalização. Ademais, o agravamento da multa só se justifica se o contribuinte deliberadamente se nega a responder as intimações apresentadas pelas autoridades fiscais, o que não ocorreu in casu.
46. Pois bem.
47. A jurisprudência administrativa tem sufragado o entendimento segundo o qual será cabível o agravamento da multa quando o não atendimento das intimações no prazo fixado se der com a intenção de criar embaraço ao bom andamento da fiscalização, prejudicando a apuração da matéria tributável. Nesse sentido, em recente julgado da Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF):
MULTA DE OFÍCIO. AGRAVAMENTO. FISCALIZAÇÃO.
INOCORRÊNCIA. Para a imputação da penalidade agravada é necessário que o contribuinte ao não responder às intimações da autoridade fiscal no prazo por esta assinalado o faça de forma intencional e que acarrete prejuízo ao procedimento fiscal, obstaculizando a lavratura do auto de infração, o que não ocorreu no presente caso. (Acórdão nº 9101-002.066; CSRF/1ª Turma; Rel.
Cons. Valmar Fonseca de Menezes; sessão de 1º.11.2014)
48. A fim de solucionar a questão fática, traz-se a colação o passo a passo da fiscalização na interação com o contribuinte:

49. Recolhidos esses elementos, cumpre inicialmente observar que os esclarecimentos e documentos foram prestados parcialmente e alguns deles, fora do prazo de intimação (20 dias), como sucedeu, p.ex., em relação às solicitações dos Termos de Intimação Fiscal nº 1 e 7. Os prestados em parte foram considerados insuficientes para justificar a não inclusão de certas receitas na base de cálculo das contribuições.
50. Sucede, todavia, que não restou comprovada a intenção do contribuinte em obstruir e prejudicar a fiscalização.
51. Com efeito, o contribuinte buscou atender à fiscalização na primeira intimação ou em intimações subseqüentes, ainda que de forma parcial e insatisfatória para a autoridade fiscal, o que afasta a intenção de criar empeços ao bom andamento da fiscalização.
52. Se os esclarecimentos e documentos foram insuficientes ou insastifatórios para justificar a não inclusão de determinadas receitas na base de cálculo das contribuições, a conduta do contribuinte autorizou a autoridade fiscal a tributá-las, não se gerando prejuízo à fiscalização ou à apuração da matéria tributável.
Com efeito, a fundamentação apresentada pela DRJ e precisa e objetiva. Por concordar integralmente com esta, faço parte integrante da presente decisão.

Por todo o exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO aos Recurso Voluntário e Recurso de Ofício.

É como voto.

Tatiana Josefovicz Belisário


 
 




Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Charles Mayer de
Castro Souza, Paulo Roberto Duarte Moreira, Tatiana Josefovicz Belisario, Leonardo Correia
Lima Macedo, Pedro Rinaldi de Oliveira Lima, Larissa Nunes Girard (suplente convocada),
Leonardo Vinicius Toledo de Andrade e Laércio Cruz Uliana Junior.

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario apresentado pelo Contribuinte em face do
acordao n° 08-34.378, proferido pela 4* Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de
Julgamento em Fortaleza (CE), que assim relatou o feito:

Trata-se de impugnacdo a langamentos tributdarios da
contribuicdo para o PIS/Pasep e da Contribui¢do para o
Financiamento da Seguridade Social (Cofins), com fatos
tributdarios mensais ocorridos no ano de 2010, apuradas no
regime cumulativo, totalizando o crédito tributario de RS$
13.963.622,57, ja acrescido da multa agravada (112,5%) e dos
Jjuros moratorios (fls 4302/4312).

2. De acordo com o Termo de Verificagdo Fiscal (fls 4314/4340),
o contribuinte incorreu na infra¢do de omissdo de receitas
submetidas a incidéncia das contribui¢ées, ao deixar de oferecer
a tributagcdo no Dacon receitas de prestagdo de servigos de
telecomunicagoes, seja por declara-las isentas, seja por ndo
declard-las, conforme planilha demonstrativa de fl 4339 (art. §°,
VIII, da Lei n®10.637, de 2002; art. 10, VIII, da Lei n° 10.833, de
2003). A infra¢do foi apurada por meio do exame da
escrituracdo contabil, Dacon, DIPJ, memoria de cdlculo e
explicacdes dadas pelo contribuinte em resposta as intimagoes
fiscais.

3. A multa de oficio foi agravada porque o contribuinte
intencionalmente obstruira os trabalhos do Fisco, na medida em
que, por quase um ano, ndo se desincumbira das intimagoes
fiscais, tendo sido, inclusive, lavrado Termo de Embaraco a
Fiscalizacado.

4. Cientificado pessoalmente da pretensdo fiscal em 1°.10.2014,
o contribuinte apresentou impugnatoria em 29.10.2014 (fls
1519/1527), instruida com documentos (Dacon e memorias de
cadlculo), na qual se insurge contra o langcamento tributario,
aduzindo, em sintese, os seguintes argumentos:

(i) Em preliminar de nulidade, o auto de infracdo ndo descreve
claramente a infragcdo cometida, na medida em que o
contribuinte ¢ acusado de ndo incluir determinadas receitas na
base de cdlculo das contribui¢ées que foram, ao contrario,
reconhecidas no Termo de Verificagdo Fiscal como tendo sido
informadas no Dacon; a fiscalizagdo também ndo logrou
comprovar qualquer imprecisdo ou incorre¢do das informagoes
prestadas no Dacon, tributando-se, assim, por presun¢do;

(ii) No mérito, uma parte das receitas computadas pela
fiscalizagdo refere-se a recuperagdo de créditos baixados como



Processo n° 10314.726400/2014-72 S3-C2T1
Acordao n.° 3201-005.431 Fl. 14.395

perda (art. 3° §2° II, da Lei n° 9.718/98), motivo pelo qual ndo
podem compor a base de calculo das contribuigées, tendo sido,
por isso, declaradas isentas; a outra parte das receitas, tidas
pela autoridade fiscal como omissas, foi devidamente informada
no Dacon, centrando-se a discussdo apenas no campo da
declaragdo em que prestada;

(iii) A aplica¢do da multa agravada apenas se justifica se o
contribuinte deliberadamente se nega a responder as intimagoes
apresentadas pelas autoridades fiscais, o que ndo ocorreu in
casu;, o contribuinte sempre apresentou resposta a todas as
intimagoes recebidas, se o0s esclarecimentos/informagoes
prestados foram julgados insuficientes pelas autoridades fiscais,
isso ndo significa que houve embarago a fiscalizagdo,

(iv) Devem ser excluidos os juros Selic incidentes sobre a multa
de oficio, uma vez que esta é penalidade e ndo tem natureza
tributaria.

5. E o relatério.

Apos exame da Impugnagdo apresentada pelo Contribuinte, a DRJ proferiu
acordao assim ementado:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuragdo: 01/01/2010 a 31/12/2010

PROVA DOCUMENTAL. MOMENTO DE
APRESENTACAO.

A prova documental deve ser apresentada na impugnagao,
precluindo o direito de o impugnante fazé-lo em outro
momento processual, a menos que fique demonstrada a
impossibilidade de sua apresentagdo oportuna, por motivo
de for¢a maior, refira-se a fato ou a direito superveniente
ou destine-se a contrapor fatos ou razoes posteriormente
trazidas aos autos.

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA
Periodo de apuragdo: 01/01/2010 a 31/12/2010

MULTA DE OFICIO. AGRAVAMENTO. FISCALIZACAO.
INOCORRENCIA.

Para a imputagdo da penalidade agravada é necessario
que o contribuinte ao ndo responder as intimagoes da
autoridade fiscal no prazo por esta assinalado o faca de
forma intencional e que acarrete prejuizo ao procedimento
fiscal, obstaculizando a lavratura do auto de infragdo, o
que ndo ocorreu no presente caso.

JUROS SOBRE MULTA DE OFICIO.



No AgRg no REsp 1.335.688-PR, a 1“ Se¢do do Superior
Tribunal de Justica pacificou o entendimento das duas
turmas que lhe compoem, no sentido de que “é legitima a
incidéncia de juros de mora sobre multa fiscal punitiva, a
qual integra o crédito tributario”, referenciando os
seguintes precedentes: REsp 1.129.990/PR, Rel. Min.
Castro Meira, DJ de 14.09.2009; e REsp 834.681/MG, Rel.
Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 02.06.2010.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL - COFINS

Periodo de apuracao: 01/01/2010 a 31/12/2010
RECUPERACAO DE CREDITOS. EXCLUSAO.

Ndo integra a base de calculo da contribui¢io a receita
decorrente da recuperacgdo de créditos anteriormente baixados
como perda, que ndo represente o ingresso de novas receitas.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuragao: 01/01/2010 a 31/12/2010
RECUPERACAO DE CREDITOS. EXCLUSAO.

Ndo integra a base de calculo da contribuicio a receita
decorrente da recuperagdo de créditos anteriormente baixados
como perda, que ndo represente o ingresso de novas receitas.

Impugnacgdo Procedente em Parte

Crédito Tributario Mantido em Parte

Inconformado, o Contribuinte apresentou Recurso Voluntario, reiterando os
argumentos de defesa apresentados no que refere a parcela do crédito tributdrio mantida.

Os autos foram remetidos a este CARF e a mim distribuidos por sorteio.

Em primeiro exame do feito, esta Turma Julgadora deliberou pela conversao
do feito em diligéncia, nos seguintes termos:

Pelo exposto, considerando a prerrogativa legalmente concedida
a esta julgadora, para que possa firmar meu convencimento
entendo necessaria a manifesta¢do expressa da Autoridade
Preparadora acerca dos documentos apresentados pela
Contribuinte, sendo estes os quesitos a serem respondidos
exclusivamente com base ns documentos juntados em sede de

Impugnacdo:

1) No que se refere a receita auferida a tiulo de MULTAS /
OUTROS RECEB. SOBRE CONTAS TELEFONICAS, no valor
de R$8.174.726,78, referente ao PA maio/2010, que informe se
estes compoem a conta contabil 419.53.000, como alega nos
itens 11, 12, 20 a 24 do Recurso Voluntario (Item 1V.I da
Impugnacgdo)
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2) No que se refere as Contas Contdbeis 411.91.500 e
411.92.200, se as receitas ali contabilizadas compuseram a base
de calculo indicada na Conta Contabil 411.90.000, conforme
itens 13, 14 e 26 do Recurso Voluntario (Item IV.I da
Impugnacgdo)

Em resposta, a Autoridade preparadora apresentou a Informagao Fiscal de fls.
14.052, informando que, do exame solicitado, conclui-se pela manuteng¢ao do langamento.

A Recorrente apresentou manifestacdo de fls. 14.078 e seguintes aduzindo
que restou comprovado que os valores sobre os quais a Autoridade Fiscal langou o PIS ¢ a
Cofins foram devidamente tributados.

Os autos, entdo, retornaram para julgamento.

E o relatério.

Voto

O Recurso Voluntario € proprio e tempestivo e dele tomo conhecimento.

Conforme ja consignado em assentada anterior, quando se concluiu pela
conversao do feito em diligéncia, na hipotese dos autos observa-se que nao existe, em sede de
Recurso Voluntario, qualquer discussao de direito relativa a natureza das receitas tributadas.
Toda a discussdo diz respeito a andlise da apuracdo do contribuinte, com base nos dados
informados em DACONSs e documentos contabeis do contribuinte.

Alega a Recorrente que a DRJ ndo efetuou a andlise da robusta
documentagdao apresentada em sede de Impugnagdo e que comprovariam a corre¢do na
apuracao da contribuinte.

Em sede de preliminar, a Contribuinte aduz:



(a) A Nulidade do V. Ac6rdao Recorrido: Auséncia de exame das provas
apresentadas pela Recorrente

9. Conforme exposto anteriormente, a decisdo a r. recorrida manteve parte
da exigéncia fiscal sob o fundamento de que o contribuinte ndo logrou éxito em
demonstrar que os valores questionados j& foram oferecidos a tributagdo.

10. Contudo, a Recorrente juntou farta documentagdo comprovando o
oferecimento dos valores questionados a tributagdo, ou seja, através da juntada
das DACONSs (vide doc. n® 5 da Impugnacda) e planilhas analiticas com a descrigdo
e quebra das contas contdbeis de todo o ano calendario de 2010 (vide doc. n® 6
da Impugnacgdo).

11. Por exemplo, o V. Acérddo Recorrido sustenta que a receita auferida de
“MULTAS/QUTROS RECEB. SOBRE CONTAS TELEF@NICAS”, no wvalor de R%
8.174.726,78, ndo integrou a base de cdlculo do PIS/COFINS referente ao periodo
de apuracdo de Maio/2010, pois ndoc foi possivel verificar este valor nos
documentos juntados.

12, Contudo, os documentos juntados deixam claro, a partir da leitura da linha
31 da planilha analitica, referente & Conta Contdbil n® 419.53.000, denominada
"MULTAS/QUTROS RECEB. SOBRE CONTAS TELEF@", no valor total de R$
8.474.034,37, valor este composto pela soma dos seguintes valores R$
8.174.726,78 (outras receitas 0,65%) e R$ 299.307,59 (outras receitas
1,65%).

13, Outro exemplo é a afirmacdo de que o contribuinte nao logrou éxito em
comprovar que os valores constantes nas Contas Contdbeis n®s (i) 411.91.500
(Redisposicdo da Planta) e (ii) n® 411.92.200 (Venda de Cadastro da Lista
Telefénica) integraram a base de cdlculo das contribuicdes por meio da Conta
Contabil n® 411.90.000.

14. Mais uma vez, a partir da analise dos documentos juntados na
Impugnacdo, (i) a receita de R$ 2.238.041,27, registrada na conta Redispasicdo
da Planta, auferida em Maio/2010 consta expressamente na linha 3112 da referida
planilha e (ii) a receita de R$ 47.441,13, registrada na conta Venda de Cadastro
da Lista Telefénica, auferida em junho de 2010, consta na linha 3147 da planitha.

Nesse sentido, manifestou-se a DRJ:

9. De outra parte, a fiscalizagdo verificou que a receita auferida
de multas sobre fornecedores no més de maio de 2010 (conta
contabil n° 11953000 - MULTAS/OUTROS RECEB. SOBRE
CONTAS TELEFO), no valor de R$ 8.174.726,78, que o
contribuinte inicialmente supunha haver declarado na linha 4
das Fichas 07B e 17B do Dacon — “Receita de Vendas de Bens e

Servigos - Aliquota de 0,65% " —, ndo foi também informada na
linha 5 da mesma ficha — “Demais Receitas - Aliquota de
0,65%".

10. O Termo de Verificacdo Fiscal (TVF) descreve o passo a
passo que levou a autoridade fiscal a tributar a referida quantia:
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B) 41953000 - MULTAS/OUTROS RECEB. SOBRE CONTAS TELEFO (pertencente a
conta de nivel 3: Outras Receitas Operacionais — 0041900000)

52. Ao apresentar o Anexo A do TIF 14 preenchido com informagdes das linhas da
DACON em que cada conta contabil pertence, o contribuinte informou que a conta contabil
analitica do grupo de Receita: 41953000 - MULTAS/OUTROS RECEB. SOBRE CONTAS
TELEFO de saldo credor antes do encerramento de R$ 106.598.722,58 foi informada em 3
linhas da DACON:

ICédigo Conta_|Descrigdo da Conta LINHA i [Base de Calculo
141953000 ULTAS/OUTROS RECEB. SOBRE CONTAS TELEFO 5 | -94.749.690,14 | -94.716.690,14
41953000 ULTAS SOBRE FORNECEDORES 2 -3.674.305,66 | -3.674.305.66
41953000 ULTAS SOBRE FORNECEDORES 4 -8.174.726,78 | -8.174.726,78

53. No entanto, ao analisarmos a memoéria de caiculo das Linhas de Receita da
DACON apresentada pelo contribuinte, o valor de R$ 8.174.726,78 ndo compde os valores
informados na Linha 4 (Receita de Vendas de Bens e Servigos — regime cumulativo).

54. Nota-se que a propria empresa informa ao preencher o Anexo A do TIF 14 que
o valor de 8.174.726,78 compde Linha 4 da DACON - (Eb"gig) mas que conforme
demonstra a propria meméria de calculo da empresa gp%~59) esses valores nao
compuseram a DACON de 2010.

55. A Linha 4 da DACON conforme demonstra a meméria de calculo foi composta
pelas contas 411.00.000 - SERVICOS DE TELECOMUNICACOES e 491.00.000 -
DESCONTOS CONCEDIDOS - RETIF.

04. Receita de Vendas de Bens e Servigos - Aliquota 0,65%
411.00.000§41100000|SERVICOS DE TELECOMUNICACOES

Descontos
491.00.000{49100000{DESCONTOS CONCEDIDOS - RETIF

56. Foram analisamos os langamentos contabeis efetuados nessa conta

57. Ao analisarmos a meméria de calculo mensal apresentada pela empresa (@
5) referente aos valores constantes nessa conta contabil que foram informados nas linhas 2 e
5 da DACON, verificou-se que nada foi informado em maio/2010 na linha 5 diferentemente do
que ocorreu em todos os outros meses. E coincidentemente o valor nao informado &
exatamente a quantia de RS 8.174.726,78 que a empresa afirma que deveria compor a linha 4
da DACON. Mas na verdade o que se verifica € que esse valor deveria ter composto a linha 5
da DACON.

()

60. Dessa forma, sendo o valor devido na linha 4 ou na linha 5 da DACON (ambos
do regime cumulativo), concluo por considerar o langamento efetuado na conta MULTAS
SOBRE FORNECEDORES - 41953000 no valor de 8.174.726,78 como receitas incidentes
do PIS e COFINS pelo regime cumulativo.

Com a devida vénia as razdes expostas pela Contribuinte, a0 examinar as
DACONSs citadas, de fato, ndo identifico os valores que, segundo alega, constariam nas
DACONSs, ainda que em campo equivocado. Lado outro, verifico que os dados langados
informados pela DRJ correspondem aqueles constantes das DACON:Ss.



Percebe-se, em verdade, que a Contribuinte estd a se referir as suas
memdrias de calculo apresentadas juntamente com sua impugnacao e que, segundo afirma,
ndo foram analisadas pela DRJ.

Por vislumbrar, em primeiro momento, que o acérdiao proferido pela DRJ,
teria se limitado a validar as conclusdes obtidas pela Fiscalizagdo, sem se manifestar acerca dos
documentos apresentados pela Impugnacdo, o feito foi convertido em diligéncia exatamente
para que fossem examinados os documentos referidos.

Observo que, na diligéncia solicitada, esta Relatora nao efetuou qualquer
juizo de valor acerca dos documentos, mas apenas afirmou que o grande volume dos
documentos e a sua natureza contabil, demandavam andlise de competéncia do agente fiscal. E
que, diante da reafirmagdo por parte do contribuinte no sentido de que os documentos anexados
eram exatamente aqueles apontados pela Autoridade Julgadora como imprescindiveis para o
exame do direito postulado, se fazia necessario o esclarecimento fiscal.

E o0 que se denota dos proprios quesitos formulados:

Nao obstante aos exposto, ¢ preciso considerar que a
analise realizada nos autos engloba grande volume de documentos,
documentos contabeis e memorias de calculo produzidas tanto pela
Fiscalizagdo, quanto pelo proprio contribuinte.

Nesse sentido, assevero que ndo compete a este Orgdo
julgados o reexame minucioso dos documentos apresentados, sendo este de
competéncia exclusiva da autoridade preparadora.

Pelo exposto, considerando a prerrogativa legalmente
concedida a esta julgadora, para que possa firmar meu convencimento
entendo necessaria a manifestagao expressa da Autoridade Preparadora acerca
dos documentos apresentados pela Contribuinte, sendo estes os quesitos a
serem respondidos exclusivamente com base ns documentos juntados em sede

de Impugnagio:

1) No que se refere a receita auferida a tiulo de MULTAS /
OUTROS RECEB. SOBRE CONTAS TELEFONICAS, no valor de
R$8.174.726,78, referente a0 PA maio/2010, que informe se estes compdem a
conta contabil 419.53.000, como alega nos itens 11, 12, 20 a 24 do Recurso
Voluntario (Item IV.1 da Impugnagao)

2) No que se refere as Contas Contabeis 411.91.500 e
411.92.200, se as receitas ali contabilizadas compuseram a base de calculo
indicada na Conta Contabil 411.90.000, conforme itens 13, 14 ¢ 26 do
Recurso Voluntario (Item IV.1 da Impugnacéo)

Consoante Relatorio Fiscal, resta claro que, de fato, a Recorrente ndo
apresentou aos autos documentos contdbeis capazes de infirmar as proprias informagdes
lancadas em DACON, limitando-se a apresentar planilhas com memorias de calculo:

9) No entanto a empresa se resumiu a apresentar uma
planilha alegando que o valor de RS 8.174.726,78 consta da base de calculo
do imposto sem apresentar nenhum documento comprobatorio que comprove
suas alegagdes. Tampouco apresenta documentos que contradigam os
argumentos da fiscalizacdo discorridos no auto de infragdo nem mesmo os
documentos juntados pelo auditor fiscal e aqueles apresentados pela propria
empresa durante o procedimento fiscal.
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10) Dessa forma, mantemos o valor de R$ 8.174.726,78
como importancia nao oferecida a tributacdo de PIS e COFINS, pois nao
comprovou que o valor compde a base de calculo da DACON e ndo afastaram
os elementos trazidos no auto de infracdo.

16)No entanto a empresa se resumiu a apresentar uma
planilha alegando que nelas constavam os valores de base de calculo do
imposto. No entanto, o valor da conta 411.91.500 Redisposi¢do da Planta de
R$ 2.238.041,27 € o valor de R$ 47.441,13 da conta contabil 411.92.200
Venda de Cadastro Lista Telefonica ndo constam da referida planilha ¢ a
empresa também ndo apresenta qualquer documento comprobatdrio que
comprove suas alegagdes. Tampouco apresenta documentos que contradigam
os argumentos da fiscalizagdo discorridos no auto de infragdo nem mesmo os
documentos juntados pelo auditor fiscal e aqueles apresentados pela propria
empresa durante o procedimento fiscal.

17) Dessa forma, mantemos os valores de R$ 2.238.041,27
e R$ 47.441,13 como importincia ndo oferecida a tributacdo de PIS e
COFINS, pois ndo comprovou que estes valores compuseram a base de
calculo da DACON e nao afastaram os elementos trazidos no auto de
infragdo.

A Recorrente, em sua manifestagdo ao Relatoério, nao refuta as afirmagdes
fiscais de que nao foram apresentados quaisquer documentos contdbeis, além das proprias
memorias de calculo, mas insiste que o direito postulado esta amparado em tais documentos.

Diante do exposto, tenho que ndo merece acolhida a pretensdo recursal. O
lancamento tributario em exame se pautou nas proprias declaragdes fiscais do contribuinte
(DACON). Ainda que admita ser plenamente possivel, em sede de procedimento contencioso
administrativo, a revisdo das declaracdes prestadas, esta deve estar pautada em documentos
contabeis, tais como livros de apuragdo, notas fiscais, contratos, dentre outros. Meras memorias
de calculo configuram documento unilateral, que sequer detém a presuncdo de validade
atribuida aos registros contabeis do contribuinte.

Assim, nao merece reforma a decisdo recorrida que negou o direito do
contribuinte por auséncia de documentacdo valida e eficaz apta a infirmar as proprias
declaragdes prestadas pelo contribuinte em DACON.

Quanto ao pleito de nulidade, reforco entendimento ja externado quando da
resolucdo, quando afirmei que nao ¢ nulo o acorddo recorrido por supostamente nao ter
examinado a totalidade dos documentos acostados aos autos pela Recorrente. A decisdo ndo
esta obrigada a se manifestar acerca de todos os argumentos ¢ documentos apresentados, mas
apenas sobre aqueles que entenda necessarios a formagdo de seu convencimento. Ademais, a
diligéncia realizada confirma que nao ocorreu a omissao acerca de tais documentos, mas, sim,
que foi firmado o convencimento de que os documentos apresentados ndo eram habeis para a
comprovagao do direito postulado.

Por fim, ainda no que se refere ao Recurso Voluntdrio, o Recorrente se
insurge quanto a cobranga de juros SELIC sobre a parcela lancada a titulo de multa.



CARF n° 108:

Nos termos do art. 45, VI e art. 62 do Regimento Interno deste CAREF,
aprovado pela Portaria MF n° 343, de 09 de junho de 2015, ¢ obrigatoria a aplicagdao de
enunciado de simula aprovado por este 6rgao.

Aplicéavel, portanto, a irresignacdo do contribuinte, o enunciado da Stimula

Sumula CARF n° 108

Incidem juros moratorios, calculados a taxa referencial do
Sistema Especial de Liquidac¢do e Custodia - SELIC, sobre o
valor correspondente a multa de oficio.

(Vinculante, conformePortaria ME n° 129de 01/04/2019, DOU
de 02/04/2019).

Pelo exposto, hd que se negar provimento ao Recurso Voluntario.

Por fim, ha que se examinar Recurso de Oficio interposto nos autos

Como relatado, a decisdo de primeira instdncia excluiu o agravamento da
multa de oficio, sob os seguintes fundamentos:

44. De acordo com a descri¢do dos fatos, a aplicagdo da multa
agravada se deu porque o contribuinte intencionalmente
obstruira os trabalhos da fiscaliza¢do, na medida em que, por
quase um ano, ndo se desincumbira das intimagoes fiscais (art.
44, §2° 1, da Lei n° 9430, de 19963). Assinala o autuante que,
apos lavratura de varios termos, diversas conversas telefonicas e
trocas de e-mail com o contribuinte através das procuradoras
Ana Carolina Rodrigues e Nadja Camandaroba Silva, os
documentos apresentados ndo foram suficientes para atender ao
requerido nas intimagoes, tendo sido, inclusive, lavrado Termo
de Embara¢o a Fiscaliza¢do. Por fim, a autoridade fiscal
relaciona os esclarecimentos e documentos ndo apresentados.

45. Por outro lado, o impugnante afirma que sempre apresentou
resposta a todas as intimagoes recebidas. Se os
esclarecimentos/informagoes prestados foram considerados
insuficientes pelas autoridades fiscais, isso ndo significa que
houve embarago a fiscalizagdo. Ademais, o agravamento da
multa so se justifica se o contribuinte deliberadamente se nega a
responder as intimagoes apresentadas pelas autoridades fiscais,
0 que ndo ocorreu in casu.

46. Pois bem.

47. A jurisprudéncia administrativa tem sufragado o
entendimento segundo o qual serd cabivel o agravamento da
multa quando o ndo atendimento das intimagoes no prazo fixado
se der com a intenc¢do de criar embaraco ao bom andamento da
fiscalizacdo, prejudicando a apuracdo da matéria tributavel.
Nesse sentido, em recente julgado da Camara Superior de
Recursos Fiscais (CSRF):

10
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MULTA DE OFICIO. AGRAVAMENTO. FISCALIZACAO.

INOCORRENCIA. Para a imputagio da penalidade agravada é
necessario que o contribuinte ao ndo responder as intimagoes da
autoridade fiscal no prazo por esta assinalado o faca de forma
intencional e que acarrete prejuizo ao procedimento fiscal,
obstaculizando a lavratura do auto de infracdo, o que ndo
ocorreu no presente caso. (Acorddo n° 9101-002.066;, CSRF/I1¢
Turma, Rel.

Cons. Valmar Fonseca de Menezes, sessdo de 1°11.2014)

48. A fim de solucionar a questdo fatica, traz-se a colagdo o
passo a passo da fiscalizacdo na interagdo com o contribuinte:

1. Conforma b refatndd dMotonmenta, C55e auto 08 IMragdo 124 Bgravalo om S0%
S0 3k da Uity @ o8 MOthTE 4O MFTIVIETMID EAGUAT Jbaan
2. Estd Sscaltacho iniciou sews watotos om MO0SZ013 com » b peo
conPburnie 00 Tomo de Moo do Procedmeni Facr - TFF. Nessa masme Suia &
omptesd lomoy cdnca do Terma de ntmacho Fiscal 1 (TIF 9) pary apresentyr planihy de
MO 00 GO B COmMPOs GRS 008 wakies dechitades e DACON 2o aro de 2010 como
Dose de chcuio do IS o COFING
93, Em DSMN013 ¢ 1210201 & erprina apresertou docurrenics sobee &
apuracho do 25 0 COFING,
94, Em 200272014 0mou cnckh 40 TF & o S o0 concily 05 valves enbie DIF)
- DAOON, Caginn o animes don pusre v @ S mn s i s Ladue win SAUIE0Y.
95, Em CATMIZ0M fomoy cdnc do TF 7 3 4 g0 o Pamat .
wolww as contas cortdbets gue v o dhan Mtk s DADON
2c. Por fof e atendimonto TOTAL do 1rmo 7 & ompsesa fon ndeada nawamenie
o TRTA20 peln TIF 11 & A de presler 08 inciarecemenion peks Guas fors nbireeds no
TIE 7 Parta dom documesion oo acemsantadon sm 20050014
27, Dessa oo om 030620148 3 envpresa Mol condficads atrowés o TIF 14 2
Aprwserty weplcacien Svitaadis sotre & DACON umes sy oo lodes s nosmecies
Pesindas 0% 0 dald da vt 00 RO ME0 MONCRAM 06 QUOSICIMLS 0N
Mscakzacho
20, O selerido %m0 W (TIF 4] DIMOU 0 CMPSd & SEVOSENtN onie ouYas
COONES A% gty loresien
eNomary o calouin arual com inlonmagio dn quass s contas cortiteds que
compuseam s bahas da DACON {tens 38 ada 00 TF 14)
cDEMONSTRAR om que Wntas da DACON cads e das ooy conlibels e
reoedes gue compdomn o Acces A d0 TIF 4 foram mlormadas em rogho & colera
Mucedan o om relagho h coburs Bas de Chkiado. D e loomi ESTLANECEN ¢
JUSTIFICAR o yomwmentn triutanio ddo 3 toctas ossas contas de reontas
SN0 0 Mo (Dravés de dooumentacio NA ¢ Binen & qundo cabivel o
fUrdarreniegio lepal apbcdeel O futis Ccscurecados| Caso o erdam %00
clarncdas A FEUERCHO povs 0 PIS 0 COFNS. [tens 20 W do THF 14)

5. Em 24072014 para stender 00 TIF 14 a empeesa apresento
o Memdia de Ccuo da compoaglo da compangiho dos vidores rfcrmados em
DACON do ano calenddro 20 2010 relatvos 3 ds os Whos ds Fiche de
Calouko ca Contribuigdo para o PISPasep ¢ OOFINS (Fichas 07B ¢ 178)
o Planis preaschits 00 Aneac A com formagies dis lntas cas DACON e que
5 CONAs CoNtibels comencen.

49. Recolhidos esses elementos, cumpre inicialmente observar
que os esclarecimentos e documentos foram prestados
parcialmente e alguns deles, fora do prazo de intimagdo (20
dias), como sucedeu, p.ex., em relacdo as solicitagdes dos
Termos de Intimagdo Fiscal n° 1 e 7. Os prestados em parte
foram considerados insuficientes para justificar a ndo inclusdo
de certas receitas na base de cdlculo das contribuicées.

Fl. 14404
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50. Sucede, todavia, que ndo restou comprovada a inteng¢do do
contribuinte em obstruir e prejudicar a fiscalizag¢do.

51. Com efeito, o contribuinte buscou atender a fiscaliza¢do na
primeira intima¢do ou em intimagoes subseqiientes, ainda que de
forma parcial e insatisfatoria para a autoridade fiscal, o que
afasta a inten¢do de criar empecos ao bom andamento da
fiscalizagdo.

52. Se os esclarecimentos e documentos foram insuficientes ou
insastifatorios para justificar a ndo inclusdo de determinadas
receitas na base de cdlculo das contribuicdes, a conduta do
contribuinte autorizou a autoridade fiscal a tributd-las, ndo se
gerando prejuizo a fiscalizagdo ou a apurac¢do da matéria
tributavel.

Com efeito, a fundamentacao apresentada pela DRJ e precisa e objetiva. Por
concordar integralmente com esta, fago parte integrante da presente decisao.

Por todo o exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO aos Recurso
Voluntario e Recurso de Oficio.

E como voto.

Tatiana Josefovicz Belisario

12



